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COMISSÃO DE REDAÇÃO - PL n. 205/2011

SOBRE: Altera dispositivos da Lei n° 3.800, de 2 de dezembro de 1991-
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, e dá outras
providências.

Esta comissão apresenta a seguinte redação:

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta:

Art. 1°O caput do art. 68 da Lern" 3.800,de 2 de dezembro de
1991,passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 68. Será interrompida a contagem para fins do direito às férias,
adicional por tempo de serviço e sexta parte durante o tempo em que o funcionário estiver
afastado do serviço em virtude de:" (NR)

Art. 2°O caput do art. 93 da Lei n" 3.800, de 2 de dezembro de
1991,passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 93. Após cada quinquênio de exerctcto no Município, o
funcionário fará jus a 3 (três) meses de licença prêmio, com a remuneração do cargo efetivo."
(NR)

Art. 3° Fica acrescida à alínea "c" ao inciso li do art. 94 da Lei
n" 3.800,de 2 de dezembro de 1991,com a seguinte redação:

"c) ausências ao trabalho superiores a 90 (noventa) dias em virtude
da somatória de faltas justificadas, injustificadas e dos afastamentos e licenças previstos nos
incisos I, II e IX do Art. 77, da Lei n" 3.800, de 2 de dezembro de 1991."

Art. 4° O art. 95 da Lei n" 3.800, de 2 de dezembro de 1991,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 95. Na ocorrência de faltas injustificadas até 15 (quinze) dias e
que não tenha ocorrido o previsto na alínea "c" do inciso II, do artigo 94, retardarão ai".
concessão da licença prêmio na proporção de 1 (hum) mês para cada falta." (NR) /. .;' "

, '

Art. 5° A regra para fins de aquisição de direito à Licença : :
Prêmio contida nesta Lei, será aplicada exclusivamente a partir de sua publicação
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N° Art. 6° O art. 143 e seu § 3° da Lei n" 3.800, de 2 de dezembro
de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 143. Completados 5 (cinco) anos de efetivo exercício no serviço
público, o funcionário receberá o adicional por tempo de serviço de 5% (cinco por cento),
calculado sobre o seu vencimento.

§1° .
§2° .
§3° O tempo de seroiço público prestado à União, Estados e

Municípios, e suas autarquias, anteriormente ao ingresso do funcionário no serviço público
municipal, será computado integralmente para efeito do adicional a que se refere o caput
deste artigo. "(NR)

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão
por conta de verba-orçamentária própria.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
ficando expressamente revogado o art. 233, da Lei n? 3.800, de 02 de dezembro de
1991.

S/C, 16 de maio de 2011.
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